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SUPLEMENTO MENSAL DO- Diário detisboa :- 


Uma experiência piloto que arranca em Outubro 
Computadores nacionais vão equipar escolas secundárias 


A introdução da informática nas escolas secun- 
dárias portuguesas, como elemento auxiliar do en- 
sino, deu na passada quarta-feira um passo funda- 
mental, com o arranque de uma experiênica-piloto 
cujo protocolo foi então assinado em Coimbra. 


Graças à colaboração pres- 
tada pelas empresas operado- 
ras de telecomunicações 
(CTT, TLP e Rádio Marconi), 
12 escolas dos concelhos de 
Figueira da Foz, Montemor- 
-o-Velho, Coimbra, Viseu e 
Guarda terão ao seu dispor, já 
no próximo ano lectivo, um 
computador desenvolvido e 
fabricado em Portugal. 

O apoio daquelas empre- 
sas, que já patrocinam o pro- 
jecto de Escritório Electrónico 
Nacional, é apenas uma das 
vertentes desta experiência 
que pretende associar a in- 
dústria, através da Enertró- 
nica (pequena empresa da Fi- 
gueira da Foz responsável 
pela produção industrial dos 
computadores Ener (1), e a 
Universidade, através dos de- 
partamentos da Universidade 
de Coimbra que desenvolve- 
ram o projecto daquele com- 
putador, as Câmaras Munici- 
pais dos concelhos onde 
estão instaladas as escolas 
que receberão os computado- 
res, a Secretaria de Estado 
das Comunicações e o Minis- 
tério da Educação. 


Apoio à indústria 


O objectivo fundamental da 
iniciativa reside no apoio à in- 


dústria nacional de microin- 
formática e na divulgação e 
banalização de conhecimen- 
tos informáticos, esperando- 


“-se que dela se possam extrair 


conclusões que venham a 
viabilizar a futura aprovação 
de um piano global de introdu- 
ção de computadores nas es- 
colas. 


Os computadores (cujo 
custo unitário ronda os 400 
contos) serão adquiridos à 
Enertrónica pelas empresas 
referidas, que os oferecerão 
às escolas, e as Câmaras 
Municipais encarregar-se-ão 
do pagamento dos consumi- 
veis (diskettes, papel etc.). 


A Universidade de Coimbra, 
por seu lado, supervisionará 
todo o projecto por intermédio 
do grupo de informática do 
Departamento de Engenharia 
Electrónica, procedendo à 
avaliação dos respectivos re- 
sultados, com vista à passa- 
gem para nova fase de desen- 
volvimento, e esclarecendo as 
dúvidas que possam surgir. 


Formação dos profes- 
sores 


A assistência técnica dos 
equipamentos, bem como a 
formação dos professores 


responsáveis pelo lecciona- 
mento das disciplinas da área 
de estudos económico-so- 
ciais do décimo e décimo pri- 
meiro anos, onde os compu- 
tadores serão utilizados, 
competirá à Enertrónica. 

A formação desses docen- 
tes deverá permitir-lhes obter 
os conhecimentos necessá- 
ros sobre a teminologia in- 
formática, a estrutura gerale o 
modo de funcionamento dos 
computadores e as suas pos- 
sibilidades e limites de utiliza- 
ção. 

Por outro lado, os protesso- 


- res deverão adquirir durante 


esse período de preparação 


* conhecimentos de aplicações 


informáticas referentes às 
áreas que leccionam. Tratar- 
-Se-á, nesse aspecto, de uma 
formação essencialmente 
prática que lhes possibilitará, 
excepcionalmente, conheci- 
mentos sobre processadores 
de texto, programas de con- 
tabilidade, programas de ges- 
tão de ficheiros e folhas de 
cálculo. 

Quanto à primeira parte da 
formação dos professores, ela 
incidirá sobre as característi- 
case constituição dos compu- 
tadores, sistema de operação, 
periféricos, formas de comu- 
nicação, linguagens de pro- 
gramação e tratamento de in- 
formação de computadores. 

A Direcção-Geral do Ensino 
Secundário terá a seu cargo, 
de acordo com o protocolo, a 
conjugação das acções a de- 
senvolver, assegurando ao 


processo as adequadas con- 
dições pedagógicas. 

Além dos 4 860 contos que 
custarão os doze computado- 
res, os CTT, os TLP e a Rádio 
Marconi financiarão ainda as 
despesas de observação e 
avaliação dos resultados do 
projecto, a cargo da Universi- 
dade de Coimbra, e que estão 
estimadas em mil contos nos 
dois anos lectivos que demo- 
rará a experiência. 


Objectivos gerais 


Nos termos do protocolo, 
com este projecto piloto pre- 
tende-se essencialmente: in- 
centivar a concepção e o co- 
nhecimento nacionais no 
campo das tecnologias de in- 
formação; apoiar a industria 
nacional do sector; facilitar o 
acesso em larga escala aos 
conhecimentos de informática 
e introduzir a título experimen- 
tal, no ensino secundário, a 
utilização dos computadores. 

A participação da secretaria 
de Estado das Comunicações 
explica-se, tal como acontece 
no projecto de escritório elec- 
trónico, pelo facto de a promo- 
ção das tecnologias de infor- 
mação ser um dos seus cam- 
pos preferenciais de actua- 
ção. Nesta perspectiva é 
orientação daquele departa- 
mento governamental dar 
prioridade a projectos que 
visem a «criação de compe- 
tência nacional, quer ao nível 
do «software», quer ao nível 
do «hardware», bem como as 
que visem a divulgação, des- 


) 


dramatização e banalização 
dos conhecimentos de infor- 
mática». 

Quanto ao Ministério da 
Educação que participa na 
experiência através do gabi- 
nete do secretário de Estado 
Adjunto do Ministro da Educa- 
ção, a sua presença é justifi- 
cada no protocolo com a sua 
preocupação em fazer «pene- 
trar no meio educacional estes 
novos conhecimentos». 

As empresas operadoras de 
telecomunicações, final- 
mente, finalmente, 
empenharam-se na iniciativa 
enquanto «interessadas na 
promoção das tecnologias de 
informação e no futuro recru- 
tamento de profissionais com 
conhecimentos destas tecno- 
logias. 


«Uma experiência 


A Enertrónica, por seu 
turno, segundo declarou ao 
«DL-Informática» um dos seus 
responsáveis, José Guedes, 
considera esta experiência 
«muito importante para o fu- 
turo» e entende segui-la a par 
e passo. A este entendimento 
parece dever-se, aliás, o facto 
do projecto piloto se limitar a 
abranger doze escolas. Se- 
gundo as nossas fontes o Mi- 
nistério da Educação preten- 
deria finalmente que esse nú- 
mero fosse maior, mas a 
Enertrónica terá manifestado 
a opinião de que desta forma 
seria possível «seguir mais 
atentamente a evolução do 
processo». 


| Iniciação à informática em 24 escolas secundárias 
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A iniciação dos alunos do 
ensino secundário ao mundo 
da informática está a ser feita 
actualmente em 24 escolas de 
várias regiões do país. A in- 
formática fez a sua primeira 
investida nesse nível de en- 
sino em 1973, data em que foi 
criado um curso complemen- 
tar de informática. 

A iniciativa limitou-se então 
a um único estabelecimento 
de Lisboa, onde a formação 
começou por ser exclusiva- 
mente teórica, e só em 1978 é 
que foi criada a formação na- 
cional «informática», nos 10.º 


BELLE HowELL 


e 11.º anos de escolaridade, 
área C — estudos económico- 
-sociais. Nesse ano, sete es- 
colas de Lisboa foram equipa- 
das cada qual com o seu ter- 
minal de computador, sendo a 
experiência alargada no ano 
lectivo seguinte a mais duas 
escolas de Lisboa e a uma do 
Porto, as quais receberam 
também os seus próprios 
computadores. 
Posteriormente, em 1981- 
/1982, a formação vocacional 
informática foi reforçada com 
a sua entrada em seis escolas 
do grande Porto, e, no pre- 


sente ano lectivo, a rede alar- 
gou-se a mais cinco, localiza- 
das na Parede, 
Coimbra, Barreiro e Tomar. 

Para lá deste vector, cen- 
trado na área C dos dois anos 
terminais do ensino secundá- 
rio, as disciplinas de informá- 
tica foram igualmente intro- 
duzidas este ano emtrês esco- 
tas, na área B — estudos cien- 
tíficos — tecnológicos. 

O objectivo desta última 
iniciativa consiste no acesso 
directo aos cursos superiores 
de informática. 

margem destas duas 


reduz o seu arquivo 


a expressão mais 


Reduza as toneladas de papel da 
sua Empresa, para um espaço 
minimo, utilizando o nosso 
SERVICE BUREAU. Microfilmamos 
documentos administrativos, 
desenhos. projectos de arquitectura, 
etc. em 16 e 35 mm. 


Lisboa, l 


áreas do 10.º e 11.º anos, 
onde o ensino da informática 
já criou algumas raízes, ape- 
sar dos múltiplos problemas 
que ainda existem em muitas 
daquelas escolas, estão em 
curso diversas experiências 
prometedoras. Assim, a Es- 
cola Secundária Oliveira Mar- 
tins, do Porto, irá ser dotada 
em breve com oito terminais 
para o desenvolvimento de um 
projecto de Ensino Assistido 
por Computador, impulsio- 
nado pelo Centro de Informá- 
tica da Universidade do Porto. 


Um dos objectivos desta ex-- 


simples 


periência, que se iniciará no 
âmbito do ensino vocacional 
de informática, é o da sua apli- 
cação à formação profissional 
de jovens e adultos. 

Além do que fica descrito, 
refira-se ainda a introdução de 
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De acordo com José Gue- 
des, esta experiência poderá 
ser o embrião de futuros pro- 
gramas generalizados de En- 
sino Assistido por Computa- 
dor, sabendo-se que alguns 
investigadores da Universi- 
dade de Coimbra deverão 
dedicar especial atenção a 
esta área durante os próximos 
anos. 


Um dos grandes especialis- 
tas europeus em Ensino As- 
sistido por Computador é, 
aliás, um professor português 
de uma Universidade da RFA, 
disse-nos aquele responsável 
empresarial, e é com essa 
universidade que os referidos 
investigadores de Coimbra 
deverão trabalhar num futuro 
próximo. 

A terminar, refira-se que as 
escolas envolvidas no pro- 
jecto são as n.º 1 e 2 da Fi- 
gueira da Foz; a de Monte- 
mor-o-Velho; as escolas Ave- 
lar Brotero, D. Duarte, Infanta 
D. Maria, Jaime Cortesão, 
José Falcão e Quinta das Flo- 
res, de Coimbra; a da Guarda, 
e as escolas Emídio Navarro e 
Alves Martins, de Viseu. 


(1) Oscomputadores que serão 
fornecidos às escolas são do tipo 
Ener 1000, a que o «DL -- Informá- 
tica» se referiu em pormenor 
quando, no princípio do ano pas- 
sado, os responsáveis pelo seu 
projecto foram premiados com o 
prémio de criatividade, no decurso 
do Encontro Nacional das Indus- 
trias de Material Eléctarico e Elec- 
trónico. O volume de vendas da 
*Enertrónica no seu primeiro ano 
de actividade, foi de 6700 contos). 


minicrocomputadores, du- 
rante este ano lectivo, em três 
escolas onde começaram a 


ser ministrados cursos 
técnico-profissionais de con- 
tabilidade. 


“Compucamps” 
para jovens em Espanha 


Aproxima-se o Verão e as 
pessoas começam a pensar em 
férias. Soluções clássicas e 
ideias novas são passadas em 
revista, em busca de um melhor 
aproveitamento do escasso 
tempo disponível. Para os mais 
jovens, com férias mais longas e 
a necessidade de lhes atribuir 
também um carácter formativo, 
as alternativas são em bom nú- 
mero e as inovações frequentes. 

Houve o tempo dos «campos 
de trabalho» no estrangeiro; a 
época das grandes voltas à bo- 
leia; a moda, ou a necessidade, 
das colónias de férias; a solução 
dos bilhetes «inter-rail» para as 
viagens baratas; há as múltiplas 
organizações de juventude, que 
se preocupam em proporcionar 
aos seus membros as melhores 
oportunidades de férias agradá- 
veis e educativas, etc.. 

A nova vaga parece ser a dos 
campos de informática. Com 
grande sucesso nos EUA, os 
«compucamps» chegaram no 
ano passado à vizinha Espanha 
e parece que estão por lá a fazer 
furor. 

Promovido pela primeira vez 
pela Asociacion Juvenil de Ami- 
gos de la Informatica (C. Velas- 
quez, n.º 27, 3.º, CD. Madrid-1), 
uma entidade sem fins lucrati- 
vos, os «compucamps» aliam a 
possibilidade de praticar des- 
porto e de desenvolver activida- 
des como oteatro, ou a piritura, à 
iniciação aos computadores, 
com a aprendizagem de rudi- 
mentos de programação e com 


ums, especial , spnsibilização, 


para as potencialidades peda- 
gógicas e formativas da informá- 
tica. 

Durante o Verão passado, os 
campos decorreram no Castelo 
de San Servando, em Toledo e, 
segundo os seus organizadores, 
ficou claramente provado que 
esta modalidade de férias pode 
constituir a forma ideal de fazer 
as crianças e osjovens descobrir 
o mundo apaixonante dos micro- 
computadores. Combinando ac- 
tividades de ar livre e outras, com 
que os participantes já estão 
familiarizados, à aprendizagem 
«desportiva» da informática, 
conseguem-se resultados es- 
pectaculares, com grandes re- 
percussões no desenvolvimento 
das capacidades criativas, inte- 
lectuais e lúdicas dos jovens, 
explicam os defensores dos 
«compucamps». 


A Asociacion Juvenil de Ami- 
gos de la Informatica repetirá 
este ano a experiência de To- 
ledo, estando desde há algum 
tempo esgotadas todas as ins- 
crições para os campos que de- 
correrão desta vez em Soria e 
Ciudad Real. Os participantes 
terão entre 14 e 17 anos, no pri- 
meiro caso, e entre 10 e 13 no 
segundo. A estadia, com tudo 
incluído, custa cerca de 35 con- 
tos. 

De acordo com os organizado- 
res, tudo indica que rios próxi- 
mos anos esta nova forma” de 
passar férias se desenvolverá de 
forma acelerada transforman- 
do-sa myma verdadeira moda, . 


a! 


A pa titaaea male arne RA cs a me ct e RR derem mt 


| O papel dos bancos de dados na medicina do trabalho 
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O computador ao serviço da saúde 


Ainfluência do meio de trabalho na saúde dos indivíduos é um dado incontestável. 
A análise científica dessa influência torna-se imperiosa para permitir anular, ou reduzir, 
os efeitos dos factores perturbadores e mesmo facilitar o diagnóstico e melhorar a tera- 


pêutica. O tratamento da enorme 
a definição das relações meio de tr 


massa de dados de difente natureza que possibilitam 
abalho/saúde exige porém o recurso a meios infor- 


máticos. Torna-se assim necessário criar autênticos bancos de dados para tornar pos- 


sível aquela tarefa. A experiência da IBM francesa 
to que se segue, da autoria do dr. Patrick Gerodias, 


neste domínio é-nos descrita no tex- 
do Centro de Exames Semiautomá- 


ticos de Medicina daquela empresa. O documento em questão foi apresentado ao 3.º 
Encontro Internacional sobre Medicina do Trabalho que, em meados deste mês se rea- 
lizou na Fundação Gulbenkian, em Lisboa. 


Quando no princípio do séc. 
XIX, LAENNEC descreveu o 
princípio da auscultação, fez 
com que a técnica aplicada ao 
exame clínico desse um enorme 
passo. O médico não se limitava 
já a observar, ele escutava... 
sem se esquecer de pensar. 


Desde essa data, o conheci- 
mento do corpo humano desen- 
volveu-se muito graças ao traba- 
lho em comum do médico, do 
químico, do físico e do enge- 
nheiro electrotécnico. 


Esta colaboração permitiu 
que, actualmente, se possa vi- 
sualizar e explicar os fenómenos 
ou os sintomas mais ou menos 
complexos. Assim, a informação 
no sector médico apresenta-se 
cada vez mais sob a forma de 
dados técnicos cada vez mais 
exactos. 


Não é menos verdade que o 
lado «artístico», e por isso sub- 
jectivo, da medicina perssistirá 
ainda muito tempo para avaliar o 
estado de saúde dos indivíduos. 


Goldberger demonstrou bem 
que a saúde do ser vivo era con- 
servada por um sistema triangu- 
lar que agia sobre o indivíduo e 
compreendia factores endóge- 
nos (sistema biológico) e estimu- 
lantes dos meios físico e social; o 
trabalho desempenha um papel 
importante neste sistema trian- 
gular e o estudo da inter-relação 
homem-trabalho e das suas 
consequências será uma das 
missões da medicina do traba- 
lho. O efeito combinado dos fac- 
tores do meio de trabalho e do 
«programa» psicobiológico do 
indivíduo determina reacções 
benéficas e patogénicas, que 
podem conduzir, quer à saúde 
quer aos estados percursores de 
doença e ou à própria doença. 


Esta sucessão de aconteci- 
mentos pode ser favorecida ou 
agravada por variáveis estra- 
nhas ao trabalho. 

A medicina do trabalho vai por- 
tanto ter por missão estabelecer 
uma vigilância a cada um destes 
níveis: 


1) - Medindo e registando sis- 
tematicamente os parâmetros da 
saúde e do ambiente, o que 
exige uma planificação minu- 
ciosa dos dados recolhidos. 

2) - comparando e interpre- 
tando estes dados de forma a 
detectar eventuais modificações 
do estado de saúde conducentes 
à tomada de medidas preventi- 
vas. 

É claro que esta observação, 
não apenas individual mas tam- 
bém colectiva, vai exigir a aná- 
lise e a avaliação de numerosos 
dados, o que torna praticamente 
indispensável a utilização do 
computador. 

A partir do momento em que se 
decide utilizar o computador 
para o tratamento dos bancos de 
dados impõem-se dois princípios 
fundamentais: 

- necessidade da máxima 
exactidão das informações reco- 
ihidas 

— garantia de protecção do 
segredo médico. 

Na Companhia IBM França, os 

g Médico Sociais, asse- 
guram a vigilância médica do seu 
pessoal, recolhendo e tratando 
por computador, de forma total 
ou parcial, as informações digi- 
tais ou booleanas de diferentes 
tipos: administrativas e médicas. 


Criação de bancos. 
de dados 


podem ser: 

— administrativas: produzidas 
pela Rea informática do Ser- 
viço de Pessoal da Companhia, 
referem-se essencialmente à 
identidade do doente, idade, 
sexo, situação familiar, qualifi- 
cações profissionais, local de 
trabalho, tipo de actividade, ho- 
rários, ausências. 

— profissionais: são as diferen- 
tes influências nocivas físicas e 
químicas às quais o paciente 
está exposto e, se possível, com 
uma quantificação dessa expo- 
sição. 

— médicas: sob a forma de 
questionários, registos (electro- 
cardiogramas por exemplo), re- 
sultados de análises laborato- 
riais. 

Todas estas informações não 
são recolhidas sistemáticamente 
por todos, mas vão depender: da 
eventual exposição química ou 
física; do estudo pontual das 
reacções dos indivíduos a certos 
tipos de trabalho (terminais de 
écran); do estudo de saúde geral 
da população (exames de 
saúde); de campanhas de pes- 
quisa (de sangue nas fezes); de 
campanhas de prevenção (vaci- 
nas); da vigilância dos hiperten- 
sos e da formação dos socorris- 
tas. 

As informações recolhidas são 
depois transcritas sobre supor- 
tes informáticos, tais como: car- 
tões, bandas, terminais de video, 
etc. que tenham sido definidos 
pelos utilizadores e para estes. 
Com efeito, os Serviços Médico 
Sociais da Companhia IBM be- 
neficiam dos serviços de uma 
equipa médico-informática cujas 
funções são de descobrir, propor 
e de pôr a funcionar o controlo de 
uma boa aplicação das soluções 
aos problemas que se põem. Em 
particular, a exactidão das infor- 
mações será verificada e melho- 
rada graças à modificação dos 
suportes, aos processos de reco- 
lha e de controlo mais ou menos 
automáticos, de forma a ter um 
mínimo de erros nos bancos de 
dados. 


Utilização . 
dos bancos de dados 


A curto prazo colocam-se 
problemas de gestão tais como: 
convocações, verificação das 
visitas médicas efectuadas pelos 
vinte médicos cujos serviços 
estão disseminados; vacinações 
também com convocações emi- 
tidas automaticamente em fun- 
ção das necessidades, estágio 
recapitulativo e 


para o ano segui 
mente cerca de 50% das 21.000 
pessoas têm as suas vacinações 
antitetânicas antipoliomie- 


O problema 
aplicações é de poder localizar 
osdoentes, uma vez que a popu- 
lação sob vigilância médica é 
muito móvel. Uma vez mais 
neste caso os processos infor- 
matizados informam os serviços 
médicos da chegada ou da par- 


tida dos doentes da sua zona de 
influência. 

Mas há também problemas de 
observação. No nosso esquema 
sobre a inter-relação homem 
trabalho, vimos que a observa- 
ção dos parâmetros do ambiente 
e da saúde eram uma das mis- 
sões da medicina no trabalho. 

Quanto ao ambiente desen- 
volvemos um sistema informati- 
zado de observação do pessoal 
exposto a riscos físicos e quimi- 
cos, registando, não apenas os 
tempos de exposição, mas tam- 
bém as eventuais anomalias bio- 
lógicas descobertas. 


Isto para responder: a cuida- 
dos médicos que assegurem 
uma melhor observação indivi- 
dual e colectiva, especialmente 
através da criação de um histo- 
rial clínico e a uma necessidade 
legal que tornará obrigatória, a 
nível europeu, a criação de tais 
bancos de dados de observação. 

Além disso, estudámos certos 
postos de trabalho, especial- 
mente o do operador de terminal 
de video. O estudo dos tempos 
de utilização, dotipo de écran, do 
tipo de trabalho, de eventuais si- 
nais de queixa do paciente, sem 
esquecer um exame à vista, 
permitem-nos, dois anos depois, 
compreender melhor as reac- 
ções do indivíduo a esta nova 
ferramenta de trabalho. Graças 
ao computador, que nos permite 
fazer estudos comparativos, ti- 
rámos conclusões tanto sobre o 
papel da implantação, como 
sobre o papel do trabalho em si 
mesmo. 

Quanto à saúde um dos parâ- 
metros da reacção do indivíduo 
ao trabalho é representado pelo 
absentismo; a sua duração e fre- 
quência, relacionadas com um 
eventual diagnóstico clínico 
permitem ao médico ter um indi- 
cador geral suplementar. Uma 
das dificuldades é a obtenção de 
informações em tempos relati- 
vamente curtos devido ao res- 
peito pela lei que impõe uma vi- 
sita de baixa, unicamente para 
as faltas de mais de 21 dias. 
Ainda neste caso, a utilização de 
bancos de dados informatizados 
dá ao médico uma ajuda pre- 
ciosa. 


Exames semiautomáticos 


Por outro lado, a vigilância do 
estado de saúde por meio de 
exames de saúde sistemáticos 
(Centro de Exames Semi-Auto- 
máticos de Medicina do Traba- 
lho) (CESAME), permite ao mé- 
dico ter para cada paciente uma 
visão do seu estado de saúde. 
Praticado de 4 em 4 anos este 


pirometria, morfometria, exame 
de vista, análises de urina (qui- 


mica e bacteriológica) e de san- 


gue. 

Todas estas informações são 
recolhidas da mesma maneira 
nos quatro centros franceses e 
em suportes de informação di- 
rectamente assimiláveis pelo 
computador. 

Deste modo, seguindo uma 
lógica definida pelo médico que 
estruturou o sistema, fornece-se 
ao médico do trabalho uma ob- 
servação clínica com dados de 
ajuda ao diagnóstico, historial 
comparativos dos valores labo- 
ratoriais, identificação de facto- 
res de risco, e resumo destinado 
ao médico assistente, etc. Além 
disso, o computador permite o 
exame e a interpretação eléc- 
trica automática dos electrocar- 
diogramas. 

Paralelamente a estes exa- 
mes sistemáticos, propomos a 
todo o pessoal com mais de 40 
anos, uma exame anual de pes- 
quisa de sangue nas fezes; as 
respostas a um questionário; os 
resultados das análises; a ac- 
tuação em caso positivo (tipo . 
diagnóstico de investigação, tra- 
tamento efectuado) são regista- 
dos no computador de modo a 
efectuar um procedimento quali- 
tativo e quantitativo nesta área. 

Finalmente, as informações 
sobre as doenças cancerosas na 
companhia são registadas com o 
intuito de estabelecer uma evo- 
lução comparada à média tran-| 
cesa. 

Os estudos que fazemos a 
médio e a longo prazo forne- 
cem-nos registos de ordem es- 
tatística, epidemiológica sobre 
os problemas que os médicos 
utilizadores consideram como 
importantes para desenvolver O 
nosso sistema de vigilância e de 
organização de medidas pre- 
ventivas. Ê 


Evolução 
dos bancos de dados 


A vigilância da saúde não se 
pode conceber num sistema rí- 
gido. A aparição de novos inqué- 


ritos, novas técnicas, novas uni- 
dades (a mole, por exemplo) 
virão modificar progressiva- 
mente o conteúdo dos bancos de 
dados e embora esforçando-se 
sempre por melhorar a qualidade 
da informação é necessário as- 
segurar que as novas informa- 
ções são compatíveis com as an- 
teiores. 

Quanto à qualidade, ela deve 
ser mantida por meio de-técnica 
de registo de informação e 
transcrição rigorosa. 

Deve ter em conta o parecer 
dos utilizadores, tanto pacientes 
como médicos. Estes forne- 
cem-nos as suas informações, 
comentários, críticas e assina- 
lam-nos os erros a fim de se cor- 
rigirem os bancos de dados man- 
tendo-os actualizados. 

Quanto à compatibilidade, ela 
deverá ser uma preocupação 
permanente uma vez que uma 
informação pode ser modificada. 
Assim é necessário separar os 
resultados das análises de labo- 
ratório feitas com técnicas dife- 
rentes cujos resultados são for- 


necidos com outras unidades. 
Por exemplo, não se poderá 
fazer um trabalho estatístico a 
partir de um banco de dados 
comparando os resultados em 
miligramas por litro e milimole 
por litro. Será necessário prepa- 
rar os dois conjuntos de resulta- 
dos tornando-os coerentes entre 
si. 


Organização 
dos bancos de dados 


Se os bancos de dados devem 
ter uma arquitectura especial 
para corresponderam às neces- 
sidades do utilizador, eles 
devem também responder a uma 
necessidade: a protecção do 
segredo. 

Muito antes dos condiciona- 
lismos impostos pela lei da in- 
formática, no tocante aos fichei- 
ros e às liberdades, já nós tinha- 
mos organizado os nossos ban- 
cos de dados de forma a que: os 
suportes magnéticos estivessem 
fisicamente protegidos contra 
roubos e fogo; O seu acesso, no 
plano informático, estivesse li- 
gado a um sistema de chave, 
senha ou código; as informações 
fossem anónimas; os utilizado- 
res fossem apenas médicos e 
não houvesse qualquer possibi- 
lidade de inter-relação com ou- 
tros ficheiros. 

Compreende-se que o res- 
peito por estes princípios é a 
única garantia de uma boa co- 
operação entre o médico e o do- 
ente. 

Com efeito, dirigimo-nos a 
pessoas, à partida de boa saúde, 
a quem devemos provar que a 
observação de um certo número 
de parâmetros é indispensável à 
manutenção de uma boa saúde. 

A observação de numerosos 
parâmetros relacionados com o 
ambiente do trabalho e com a 
saúde devem ser a missão prin- 
cipal da medicina no trabalho. 

A utilização do computador 
para assegurar esta tarefa, no 
todo ou em parte, exige uma au- 
tonomia completa dos Serviços 
Médicos, uma vez que a estes 
cabe o cuidado de manter a qua- 
lidade, a compatibilidade das in- 
formações recolhidas e a sua 
total protecção. 


PATRICK GERODIAS 


O computador 
na reabilitação 


Durante a sua recente estadia 
em Portugal a primeira-ministra 
britânica, Margaret Thatcher, 
ofereceu em nome da ICL Com- 
putadores Limitada um sistema 
informático ao Centro de Reabili- 
tação Vocacional do Centro Re- 
gional de Segurança Social do 
Porto, no âmbito da cooperação 
que tem caracterizado as rela- 
ções entre os dois países. 

A cerimónia teve lugar no Pa- 
lácio da Bolsa, antes do almoço 
oferecido" pela Associação Co- 
mercial do Porto e Associação 


gurança Soc 
Ramos, o director-geral da ICL 
Portugal, José Luís Pina e o res- 
ponsável da KL do Porto, Ga- 
briel Gonçalo. as 
O Centro Vocacional de Rêa- 
biltação do Porto, situado na 
Granja, é uma das quatro ofici- 
nas protegidas para reabilitação 
e formação profissional de defi- 
cientes, integrado no C.R.S.S. 
do Porto. É um Centro vocacio- 
nado por excelência para a orien- 


tação profissional, onde os indl- 
viduos desde os 16 anos são 
submetidos a testes, exames e, 
posteriormentre, encaminhados 
para os diferentes sectores pro- 
fissionais, de acordo com as ca- 
pacidades e resultados obtidos. 

Segundo declarações do res- 
ponsável do Centro Vocacional, 
arquitecto Macias Sampaio, o 
indivíduo ou é passível de ser 
integrado no ambiente de traba- 
lho normal (e aí pode optar por 
áreas como: sapataria, encader- 
nação, electricidade, radiotec- 
nia, metalomecânica, serraiha- 
ria, mecânica e artesanato), ou 
entra num regime de trabalho 


CL, o Centro passa 
a ter -ágora ao seu dispor um 
meio de valorização profissional 
em adição aos referidos ante- 
riormente, para que, num futuro 
próximo, venha a possibilitár a 
todos aqueles que são a razão 
de ser do Centro uma nova forma 
de integração profissional e so- 
cial num segmento de mercado 
de trabalho em forte expansão e 
carenciado de técnicos especia- 
lizados como é a informática. 
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Dados pessoais e defesa da privacidade: 


A Assembleia da República aprovou na generalidade, na passada semana, três diplomas relativos à defesa da privacida- 
“de face ao uso da informática. Um dos textos aprovava a ratificação da Convenção do Conselho da Europa sobre a «protec- 
ão das pessoas relativamente ao tratamento automatizado dos dados de carácter pessoal» e os outros dois referiam-se à 
proposta governamental e ao projecto da ASDI oportunamente apresentados sobre essa matéria. Curiosamente, o segundo 
'destes diplomas — intitulado «Lei da Protecção de Dados» e que reproduzia quase na íntegra a proposta apresentada pelo 
“anterior executivo a propósito do mesmo assunto — foi votada favoravelmente por alguns dos partidos que agora, assim 
como há dois anos, aprovaram também o projecto da ASDI. O debate parlamentar durou dois dias e foi marcado pela pouca 
'convicção com que o principal orador da maioria, o socialista José Leitão, defendeu a proposta governamental. A assinalar 
ainda, o total desinteresse do governo pelo debate — no segundo dia só no momento da votação é que esteve presente o 
secretário de Estado para os Assuntos Parlamentares — e a posição extremamente crítica do PCP em relação à iniciativa 


do executivo. 


Com os votos favoráveis do PS, do PSD e da 
ASDI e com os votos contra do PCP, MDP, CDS, 
VEDS e do deputado «verde» a Assembleia da 
República aprovou na passada quinta-feira a pro- 
posta de lei sobre «protecção de dados» apresen- 
tada pelo Governo. O projecto da ASDI «sobre a 
defesa dos direitos do homem perante a informá- 
tica» foi igualmente aprovado com os mesmos 
votos do PS, do PSD e da própria ASDI, com as 
abstenções da UEDS, MDP e «verde» e com a 


oposição do PCP. 


Uma oferta convidativa 


TERÇA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 1984 


A votação ocorreu no final de dois dias de deba- 
tes em que a permanente referência à «grande 
importância do assunto» não teve qualquer confir- 
mação em termos de participação dos deputados 
e, sobretudo, dos próprios responsáveis pelos tex- 
tos em discussão. Quanto ao Governo, a sua posi- 
ção foi apenas defendida pelo ministro da Justiça, 
Rui Machete, e por alguns deputados socialistas e 
sociais-democratas, com destaque para José Lei- 
tão e Correia Afonso. O ministro, que só compare- 
ceu no primeiro dia dos trabalhos, não conseguiu 


Instituto Damião de Góis 


aliás empenhar-se mais na defesa da proposta que 
herdou do gabinete de Meneres Pimentel, do úl- 
timo governo AD, que os raros deputados da maio- 
ria que usaram da palavra. 

Quanto ao diploma apresentado pela ASDl e que 
retomava na integra a segunda versão de um pri- 
meiro texto proposto pelo então deputado Sousa 
Franco, na primeira legislatura da AR, a sua defesa 
também se limitou a pouco mais que uma apagada 
intervenção de Magalhães Mota que, no segundo 
dia do debate, esteve a maior parte do tempo 


teve o debate que a AR não teve 


Enquanto na Assembleia da República o debate sobre a 
defesa da privacidade decorria morno e à beira da falta de 
quorum, uma outra reunião sobre o mesmo tema tinha lugar 
num hotel de Cascais, promovida pelo Instituto Damião de 
Góis. 

Aqui, na presença e com a participação activa de informá- 
ticos e de juristas de diferentes quadrantes, a questão era 


debatida em profundidade e com oconhecimento de causa que 
muitas vezes faltou nos discursos de São Bento. Além de 
alguns dos deputados mais ligados ao estudos do problema, 
estiveram presentes os drs. Isabel Reis Garciã e Matos Pe- 
reira, dois dos três juristas que, no quadro da Associação 
Portuguesa de Informática, muitas vezes se têm pronunciado 
publicamente sobre o assunto. O dr. José António Barreiros, 
que actualmente trabalha no gabinete do ministro Almeida 
Santos, não esteve presente. Especialistas de informática 
como Alves Lavado, da DGOA, Seabra Lopes, do Ministério da 
Justiça e geralmente apontado como o «pai» da proposta 
governamental aprovada na AR e responsável pelo projecto de 
criação do número nacional único, em 1973, Simões Monteiro, 
da Norma e Pereira da Costa, da API e da IBM, participaram 
igualmente nos trabalhos. De grande interesse foi também a 
colaboração de representantes de empresas que utilizam 
largamente ficheiros informatizados, com algumas espécies 
de dados pessoais, e que têm defendido uma legislação 
suficientemente flexível que não dificulte o desenvolvimento 
desse tipo de actividades económicas. Sublinhe-se que o. 
colóquio do Instituto Damião de Góis foi marcado para 23 de 
Maio muito antes do debate da A.R. ser agendado para essa 
data. 


que o liberta da frustração 


dos engarrafamentos da informática. 


É irônico. 

O Computador da sua empresa 
opera a velocidades de milionésimos 
de segundo. 

No entanto, a mais simples 
informação demora semanas ou 
meses a chegar à sua mão. 

E, mesmo assim, é frequente que 
a resposta esteja incompleta ou 
levante novas questões. 

A SPERRY tem a solução mais 
simples, rápida e versátil para estes 
problemas: o Sistema MAPPER. 
Solução única no seu género, possi- 
bilita o acesso ao computador a 
pessoas sem experiência, nem conhe- 
cimentos de Informática. 

E estamos dispostos a prová-lo. 


PELAS SUAS MÃOS 

Queremos mostrar-lhe como 
pode aceder directamente ao compu- 
tador e à base de dados, para obter 
as informações de que necessita. Sem 
recorrer a programação que é, sem 
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dúvida, a causa principal dos engar- 
rafamentos da Informática. E, se de 
repente, precisar de reformular a sua 
informação, sintetizá-la ou intro- 
duzir-lhe alterações pode fazê-lo 
você mesmo. 

Rapidamente. Através de um 
terminal de computador. Utilizando 
comandos simples e intuitivos. 

Resumindo, o MAPPER fará de 
si um perito a lidar com computado- 
res — sem, no entanto, o forçar a ser 
perito em computadores. 

Você próprio chegará a essa con- 
clusão depois de ter experimentado 
pessoalmente as extraordinárias 
potencialidades do MAPPER. 


A NOSSA PROPOSTA 
Aceite-e desafio MAPPER, 
Venha aô próximo seminário 
MAPPER. Depois traga-nos um 
problema que gostaria de ver rapi- 
damente resolvido em computador. 
Mas comecemos pelo princípio. 


Telefóne ou envie o cupão junto, 
para marcarmos o seu primeiro 
encontro com o MAPPER. 


SPERRY 

Av. 5 de Outubro, 321 
1094 LISBOA CODEX 
Telefone: 73 40 57 


Rua Azevedo Coutinho, 39 
4100 PORTO 
Telefone: 69 36 42 
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Compreendemos a importância de saber ouvir! 


O texto que se segue, elaborado à última da hora a pedido 
do «DL-Informática» e da responsabilidade do dr. João Betten- 
court da Câmara, coordenador do Núcleo de Estudos Sociais 
do Instituto Damião de Góis, não pretende ser obviamente a 
conclusão de um debate a que nos voltaremos a referir no 


nosso próximo número. 


O Núcleo de Estudos Sociais 
do Instituto Damião de Góis, da 
Presidência da República, tem 
por objecto a investigação da 
estrutura social portuguesa, na 
sua configuração presente e no 
que toca a elementos ou vecto- 
res, relevantes para o planea- 
mento ou previsão da mudança. 

Assim e por regra os trabalhos 
realizados no seu âmbito têm um 
elemento de diagnóstico e uma 
componente prospectiva — sem 
que se exclua a referência ao 
passado, quando necessária 
para se enquadrar ou entender 
os fenómenos ou domínios em 
análise. 

Este ano e para além de outras 
actividades —- o NES apresenta 
duas grandes linhas de investi- 
gação: uma sobre «Marginali- 
dade e Violência em Portugal» e 
outra, que é permanente, sobre a 
Estrutura Social Portuguesa. 
Cada uma destas Linhas des- 
dobra-se em programas de in- 
vestigação que, por sua vez, se 
dividem em projectos e subpro- 
jectos. 

O projecto de estudos a que 
este colóquio directamente se 
liga, integra-se num programa 
de investigação sobre «O Im- 
pacto das Novas Tecnologias na 
Sociedade Portuguesa», o qual 
teve origem num conjunto de 
preocupações e factores de que 
se indicam os principais: 

— Em primeiro lugar, tem-se 
verificado uma penetração muito 
rápida e diversificada de novas 


tecnologias, em Portugal, tanto 
no que toca a equipamentos, 
como no que respeita aos seus 
usos, aplicações e actividades 
económicas daí derivadas. Ora 
sucede que a falta de um estudo 
sistemático e global destes as- 
pectos tem-nos mantido virtual- 
mente fora da atenção pública e 
da de entidades que precisariam 
de melhor informação. 

— Por outro lado, é possível 
que a expansão das novastecno- 
logias em Portugal representem 
um sinal do advento de uma re- 
organização gradual mas signifi- 
cativa de sectores importantes 
da economia, e de estilos e mé- 
todos de trabalho, com conse- 
quências importantes para o 
emprego, produtividade, salá- 
rios, formação, oportunidades fu- 
turas, etc. 

— Em terceiro lugar, é também 
possível que o domínio das 
novas tecnologias venha a ser 
particularmente prometedor 
para o futuro do país, no que toca 
às suas relações com o exterior 6 
designadamente com países em 
que o português é a língua oficial. 

Este estudo parece, assim, de 
grande interesse, tanto para a 
avaliação da conjuntura pre- 
sente, como para a identificação 
de vectores na mudança estrutu- 
ral social portuguesa — no que se 
refere, por exemplo, às indús- 
trias de serviços. Ao emprego, à 
educação, formação e recicla- 
gem, ao desenvolvimento de 
software, sistemas nacional e 


sectoriais de informação, etc. 

Ora um dos aspectos directa- 
mente envolvidos na utilização 
de recursos informáticos, atinge 
ou pode atingir a esfera de liber- 
dade e privacidade que é tradi- 
cionalmente reconhecida a cada 
indivíduo, alterando-lhe a forma 
e talvez mesmo a natureza — e 
também as suas consequências 
na realização do bem-estar co- 
mum. 

Sendo esta uma questão fun- 
damental para a vida de todos 
nós, e uma vez que, entretanto, 
se aproxima o debate de propos- 
tas de lei sobre o assunto na 
Assembleia da República, pare- 
ceu naturalmente urgente que 
estes temas fossem alvo priori- 
tário de investigação. Daí que os 
problemas envolvidos pela pro- 
tecção de dados pessoais e 
pelos fluxos de dados transfron- 
teiras fossem postos na abertura 
do programa de investigação, 
cuja responsabilidade cabe ao 
senhor dr. José Matos Pereira. 

Por outro lado, foi tido também 
em conta que o desejo de prote- 
ger a privacidade e liberdade in- 
dividuais poderia ir bulir com in- 
teresses não só legítimos como 
essenciais para o desenvolvi- 
mento e modernização do pais: 
interesses de importantes secto- 
res da administração Pública, e 
interesses de empresas, que, 
uns e outros, merecem sem dú- 
vida ser estimulados e protegi- 
dos. 

O problema parece estar em 
se definir o justo e delicado equi- 
líbrio entre os direitos básicos 
dos cidadãos e os interesses le- 
gítimos de empresas e de servi- 
ços, tendo-se sempre presente 
os condicionalismos objectivos 
impostos pela nossa real su- 
boirdinação tecnológica, face a 
outros países e mesmo perante 
empresas multinacionais, dota- 
dos de meios com que não po- 
demos competir — e a que não 
nos podemos opor, nem legal- 
mente nem de facto. 

Neste colóquio represen- 
taram-se e com grande distin- 
ção, pontos de vista diferentes e, 
talvez, em certos casos, anta- 
gónicos, que reflectem os dile- 
mas que acabaram de se referir. 
O desejo de os reunir correspon- 
deu à intenção de facilitar uma 
troca directa, franca e aberta das 
perspectivas em presença que, 
gozando da coincidência com o 
debate nacional sobre a ques- 
tão, permitisse explorar de ma- 
neira útil possibilidades de har- 
monização e definir sentidos em 
que estas não sejam porventura 
realizáveis. 


J. BETTENCOURT 
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sente para participar no colóquio promovido pelo 
ituto Damião de Góis (ver outra notícia nesta 
Egina). 
Mais activas que as da maioria estiveram as 
'Bncadas da oposição que, pelas vozes dos depu- 
os José Magalhães, Odete Santos e José Ma- 
Rei Mendes (PCP) e Luís Queiró do CDS, desig- 

damente, dirigiram toda a sua artilharia para a 
Tbposta governamental. O projecto da ASDI foi de 
um modo poupado, não só na medida em que já 
segunda legislatura fora aprovado na generali- 
de, por unanimidade, como também porque, 
Bra a oposição, este texto era considerado um 
fBuco como «de:mal o menos». 
A bancada do PCP acabou no entanto por alterar 
entido do seu voto em relação à posição que 
ara na segunda legislatura, considerando que 
projecto da ASDI tinha aparecido agora como 
iIBcelerador indevido de uma péssima proposta 
vernamental integrada num pacote mais geral 
ntra as liberdades e a segurança dos cidadãos». 
E Nas hostes do bloco central a defesa da proposta 
| executivo centrou-se, curiosamente, no reco- 
ecimento de que ela deveria ser objecto, na 
pecialidade, de «um debate profundo e prolon- 


m debate na or 


dem do dia 


gado, dada a delicadeza de tal matéria» (José 
Leitão). S egundo o mesmo deputado, que criticou 
nomeadamente o facto de a futura Comissão Na- 
cional de Protecção de Dados (CNPD) ficar depen- 
dente, de acordo com a proposta, do ministro da 
Justiça, o texto governamental deverá ser «aper- 
feiçoado» na Comissão de Assuntos Constitucio- 
nais Direitos, Liberdades e Garantias (onde ambos 
os documentos baixaram para análise com um 
prazo de 40 dias) com o contributo de alguns dos 
artigos do projecto da ASDI e de outras ideias 
surgidas no debate em plenário. Refira-se aliás, 
que o próprio ministro da Justiça aceitou a neces- 
sidade de introduzir algumas alterações à sua pro- 
posta, referindo-se nomeadamente à possibilidade 
de aceitar a existência de incompatibilidades entre 
a pertença à CNPD e o desempenho de funções 
em empresas e entidades com interesses especifi- 
cos no sector da inforrnática. 

José Leitão seria contudo o parlamentar da 
maioria que mais reticências poria à proposta que, 
em nome da bancada socialista, tinha por missão 
defender. Segundo aquele deputado o texto go- 
vernamenta! «ficaria enriquecido» se contem- 
plasse também as violações da privacidade que 


«resultam de tratamento automatizado, que não 
seja informático, como é o caso do microfilme da 
burótica e da robótica» de dados de carácter pes- 
soal. 

Quanto à CNPD José Leitão defendeu aberta- 
mente, em oposição ao texto do executivo, que ela 
fique na «dependência orgânica da Asssembleia 
da República e que as personalidades referidas na 
alinea b) do n.º 2 do art.º 15 deverão ser designa- 
das pelo Governo» e não pelo ministro da Justiça 
como na proposta se diz. 

A «desgovernamentalização» da Comissão, que 
deixaria assim de ficar na órbita do Ministério da 
Justiça constituiu talvez um dos pontos debate em 
que o consenso foi mais vasto. Esta questão foi 
especialmente sublinhada pelos deputados co- 
munistas, que por mais de uma vez fizeram alu- 
sões indirectas aos objectivos que o governo com 
ela visaria. Para este grupo parlamentar é preciso 
não esquecer que o «pai» desta proposta de lei é o 
actual director do Gabinete de Estudos e Planea- 
mento do Ministério da Justiça, Joaquim Seabra 
Lopes, que, em 1973, foi o responsável pela cria- 
ção do número nacional único, proibido pela Cons- 
tituição de 1975, e que desempenhou importantes 
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funções no sector da informática, a nível da Admi- 
nistração Pública, no anterior regime. 

Ao que se dizia nos corredores de São Bento 
durante o debate parlamentar, este seria aliás o 
nome indigitado para ocupar o lugar de director do 
Centro de Dados do futuro Serviço de Informações 
de Segurança. 

Voltando às críticas de José Leitão, este depu- 
tado emitiu ainda algumas reservas que preferiu 
deixar para «ponderação na especialidade», sobre 
«as interpretações que a proposta faz, em alguns 
artigos, dos preceitos constitucionais». Uma das 
situações com que exemplificou essas reservas 
refere-se aos casos em que «uma interpretação 
excessivamente literal de alguns dispositivos 
constitucionais poderá não corresponder ao pen- 
samento do legislador e não defender os direitos 
do cidadão». 

A polémica solução encontrada pelo governo 
para estes casos no art.º 13.º da proposta não 
deixou também de merecer violentos reparos por 
parte da.bancada comunista. Com efeito, diz esse 
artigo no seu número um: «considera-se excluída a 
ilicitude no caso de a violação desta lei resultar do 
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olunas abertas ao debate. 


| 
| A Assembleia da República 
icaba de discutir e aprovar na 
neralidade uma proposta da 
sobre informática susceptível 
Ne levar a níveis de desprotec- 
tão sem precedentes os dados 
pessoais mais sensíveis. É a ter- 
ceira peça do pacote governa- 
mental contra as liberdades. 
Não se trata de uma suspei- 
ção infundada. Já anteriormente 
p debate de lei dos serviços de 
formações confirmara os peri- 
gos resultantes da criação de 
estruturas com poderes vastís- 
timos, sem controlo, dirigidos à 
recolha de informações políticas, 
à inquisição das convicções, dos 
pormenores da vida privada. A 
Informática desempenha um 
papel de destaque nesses pla- 
nos, O tratamento automático de 
EBlados permite em moldes novos 
| ? perigosos a concentração, in- 
Rlsrconexão, tratamento e difusão 
essas informações reservadas. 
É com isso que o Governo conta 
para poder levar por diante a sua 
política... 
B' Precisamente na altura em 
E we se discutia na Assembleia 
Eva República, a proposta de lei 
do Governo, os jornais são inun- 
gados pelas notícias de que na 
sinistra lei «de segurança inter- 
na» se prevê como ponto ne- 
vrálgico, a criação de um centro 
de dados, com competência para 
irecolher, classificar e conservar 
Nem registos magnéticos todas as 
informações obtidas pelos servi- 
Eços. 
Querem permitir escutas tele- 
Blónicas, buscas domiciliárias, 
: |riolação da correspondência, 
tudo sem mandato judicial. E, 
lassiste-se claramente à reacti- 
vação do plano de criar um 
grande banco de dados central 
ao qual todas as entidades públi- 
licas e privadas com informações 
E sobre os cidadãos seriam obri- 
! igadas a comunicar informações 


À 


A opinião dos deputados Odete Santos e José Magalhães 


Mais uma peça do pacote 


O enquadramento da proposta de leigovernamental sobre 
«protecção de dados» num conjunto mais vasto de medidas 
econtra as liberdades» é a principal característica da análise 
faquela iniciativa feita pela bancada do PCP. Da intervenção 
Jos seus deputados em São Bento - nomeadamente da 
Heclaração de voto apresentada por José de Magalhães, um 
BEjos autores do texto que a seguir publicamos — depreende-se 
fBambém que, na situação actual do país, o próprio projecto da 
BASDI, em tempos apoiado pelo PCP, é considerado pelos 
Eeomunistas como inadequado à defesa das liberdades dos 
Kidadãos. Depois da publicação de uma entrevista com um 
Hefensor da proposta governamental, o dr. Matos Pereira, e da 
Besta opinião contrária, o «DL-Informática» mantém as suas 


para ulterior concentração e tra- 
tamento por meios informáticos. 
Ora a associação entre estes 
meios e as telecomunicações, a 
telemática, confere às entidades 
que os detenham poderes tais 
que em bom rigor deixaria de 
poder falar-se em direitos dos 
cidadãos. 

A proposta governamental 
(que surge sob a égide da «pro- 
tecção de dados»), representa- 
ria, a ser convertida em lei nos 
termos em que se apresenta, 
uma peça à sombra da qual se 
desencadearia uma ofensiva 
sem precedentes de recolha, tra- 
tamento e difusão de dados pes- 
soais contra o que a Constituição 
nesta matéria claramente dispõe 
no seu Artigo 35.º com as preci- 
sões que lhe foram introduzidas 
pela lei constitucional n.º 1/82. 

Invoca-se, é certo, a obe- 
diência às determinações do 
Conselho da Europa e da OCDE 
em matéria da protecção da vida 
privada e dos fluxos transfrontei- 
ras, mas a proposta é no funda- 
menta! um enunciado de limita- 
ções, derrogações e excepções 
genéricas, e autorizações de 
derrogações casuísticas em ma- 
téria de reserva absoluta da As- 
sembleia da República. Não fal- 
tam sequer cláusulas que permi- 
tem excluir a ilicitude de viola- 
ções por mais graves que sejam 
das normas de protecção dos ci- 
dadãos. 

É o caso do Artigo 13.º que diz 
que se esta lei for violada «para 
bem do cidadão», violada seja 
que nenhum mal acontecerá ao 
violador. O que quer dizer que 
mesmo as parcas proibições que 
a proposta prevê, poderiam ter, 
no concreto e na prática, ne- 
nhuma — mas nenhuma — eficá- 
cia sancionatória porque a ex- 
clusão da ilicitude far-se-ia atra- 
vés desta cláusula aberrante que 
a Proposta de Lei n.º 97/I! do 


Governo AD incluía e esta, mira- 
bolantemente, reproduz. 


Secretismo sem limites 


A proposta de lei do Governo 
respeita porventura algum dos 
princípios a que deve presidir um 
diploma sobre informática e pro- 
tecção de dados pessoais? De- 
monstra-se que não! 

a) Desde logo cabe dizer que 
no diploma não há de facto, 
qualquer limitação para a reco- 
lha de dados, já que as derroga- 
ções a este princípio são tão nu- 
merosas que acabam por anular, 
na prática, os limites que a pró- 
pria Constituição imperativa- 
mente impõe à recolha de dados 
pessoais. 


E é assim que os números 2 e 
3 do Artigo 4.º da proposta admi- 
tem com uma larga amplitude a 
recolha e transmissão por 
serviços públicos de dados re- 
lativos à origem racial, aos an- 
tecedentes penais, à aplicação 
de medidas de segurança, à 
suspeita de actividades crimi- 
nosas, à saúde, à situação pa- 
trimonial e financeira, aos há- 
bitos e tendências sexuais 
bem como todos e quaisquer 
dados cujo tratamento se ma- 
nieste atentório da privaci- 
dade. A proposta não exige que 
tal permissão seja concedida em 
casos excepcionais... 

Mas podem ainda serviços 
não públicos processar auto- 
maticamente dados de crácter 
pessoal relativos à saúde ou à 
situação patrimonial e finan- 
ceira. 

b) Por outro lado, mesmo es- 
tando proibido em absoluto pela 
Constituição o processamento 
automatizado de dados de ca- 
rácter pessoal referentes a con- 
vicções filosóficas ou políticas, à 
filiação partidária ou sindical, 
bem como à fé religiosa, a ver- 
dade é que a própria proposta de 
lei acaba por permitir tal proces- 
samento para além dos casos 
previstos no n.º 2 do Artigo 3.º. 
Basta para isso que os dados 
tenham sido «publicados por via 
oficial» (Art.º 27.º/4). 

Que mundo se abre aqui ao 
poder informático, aos serviços 
de informações em criação! Por 
exemplo, dados «tornados públi- 
cos por via oficial» são a filiação 
e a actividade sindical dos ele- 
mentos eleitos para as direcções 
sindicais, para as comissões de 
trabalhadores cuja identificação 


contra as liberdades 


é tornada pública através do Bo- 
letim de Trabalho e Emprego, 
Boletim Oficial do Ministério do 
Trabalho. 

Público é o que consta da |, |l, 
Il Série do «Diário da República» 
(e do Diário da Assembleia da 
República)!!! 

c) A proposta governamental 
viabiliza (Art.º 10.º) a utilização 
(abusiva) de dados de carácter 
pessoal para finalidades dife- 
rentes das que determinam a re- 
colha, não se exigindo sequer 
que haja conexão entre as finali- 
dades, ao contrário do que se 
estabelece, por exemplo, nas di- 
rectrizes da OCDE. 

d) Aspecto gravíssimo, a pro- 
posta mais não faz do que libe- 
ralizar a interconexão de fl- 
cheiros automatizados, o que 
resulta dos seus Artigos 27.º e 
28.º. Assim se permitem todas 
as manipulações lesivas dos ci- 
dadãos, incluindo a definição de 
um perfil de comportamento for- 
mado pela sobreposição de da- 
dos», e como tal falível (aliás, 
contra o que proclama o Artigo 
11.9). 

e) E que garantia há de se- 

urai de dados? A proposta 

lei limita-se a enunciar pro- 
clamações gerais não estabele- 
cendo de facto nenhumas ga- 
rantias e viabilizando a maior in- 


segurança. 


Opacidade e restrições 
de acesso 


Igualmente ficam por garantir 
os princípios da transferência e 
da participação individual dos ci- 
dadãos. 

O Governo limita-se a prever a 
publicação, no «Diário da Repú- 
blica», das leis, decretos-lei ou 
autorizações da Comissão Nacio- 
nal de Protecção de Dados, que 
viabilizem a criação de ficheiros 
contendo dados pessoais. A soiu- 
ção já seria péssima na Suécia, 
mas em Portugal é desastrosa! 

Só um número ínfimo de cida- 
dãos ficaria a ter conhecimento 
da existência de ficheiros conten- 
do dados pessoais, ficando assim 
vedado à maioria dos cidadãos o 
exercício do direito de acesso, ou 
seja do direito de corrigir todo o 
conteúdo inexacto do ficheiro. 

Nesta matéria, o Governo volta 
as costas a todas as recomenda- 
ções internacionais sobre a maté- 
ria como foi sublinhado na Confe- 
rência de Roma realizada em 
1982: A experiência demonstra 


que não chega instituir um direito 
à informação. Um tal direito é pu- 
ramente fictício se a lei não incitar 
o indivíduo a prevalecer-se desse 
direito, fazendo-lhe compreender 
a importância do tratamento dos 
dados e em consequência as hi- 
póteses de acesso aos dados que 
lhe oferece (...) As leis de protec- 
ção dos dados devem prever no- 
vos meios de comunicação. Nem 
o envio para publicações gerais, 
nem uma informação limitada à 
constituição do ficheiro são acei- 
táveis.» 

A proposta 64/IIl revela a ne- 
cessidade que o Governo tem de 
calar a própria existência de fi- 
cheiros, para mais facilmente po- 
der atropelar os direitos, liberda- 
des e garantias dos cidadãos — 
«Ficheiros secretos, dé acesso 
impossível» eis a divisa a que O 
Governo faz jus. 

Quanto ao acesso dos cida- 
dãos o Governo mostra-se mais 
preocupado com a possibilidade 
do abuso do exercício do direito 
do que com a efectivação do mes- 
mo, ficando a poder usar de restri- 
ções financeiras com larga disri- 
cionaridade. Um alto especialista 
governamental não hesitou em 
afirmar num Seminário interna- 
cional que a abolição de todas as 
restrições financeiras ocorrida na 
RFA seria de aplaudir na RFA 
mas em Portugal os portugueses 
estão habituados a pagar a taxa!!! 

À cautela o Governo cria um la- 
birinto de obstáculos que inclui a 
proibição absoluta de acesso a 
todas e quaisquer informações 
policiais, às informações relativas 
aos ficheiros de segurança nacio- 
nal, tal como a entende o Gover- 
no, labirinto que impede o conhe- 
cimento das interconexões e libe- 
raliza a difusão das informações 
inclusive para fora das fronteiras. 

uma proposta incompatível 
com o que dispõe a Constituição 
no seu artigo 35.º e contrária ao 
que a experiência aconselha. Na 
verdade, assiste-se hoje, a nível 
internacional a uma saudável 
reacção contra a proibição em ab- 
soluto do direito de acesso aos fi- 
cheiros policiais. Na Conferência 
de Roma sublinhou-se por exem- 
plo: 

«Tratando-se de uma exclusão 
pura e simples dos ficheiros mais 
perigosos para as liberdades, não 
se pode deixar de ficar inquieto.» 

Sabendo-se, como se sabe 
que a informática é amplamente 
usada em investigação criminal; 
sabendo-se, como se sabe que 
este Governo pretende colocar a 
informática ao serviço da repres- 
são; sabendo-se rommos dados 
contidos nestes ficheiros são em 
grande parte, fornecidos pelos 
chamados «bufos»; sendo assim 
claro que os dados constantes de 
tais ficheiros são dados recolhi- 
dos de forma ilícita, desleal, são 
dados altamente falíveis por es- 
peculativos e conjecturais, e na 


maior parte das vezes inexactos . 


— é óbvio que tais suportes de 
dados são uma grave ameaça 
para os cidadãos. Em relação a 
eles tem de ser elaborado um 


conjunto de normas detalhadas 
para mitigar aqueles males, nor- 
mas que garantiriam as liberda- 
des ameaçadas. Como o faz, em 
parte, a lei francesa e a lei alemã. 

Mas a proposta de lei nada dis- 
to faz e nem exclui a hipótese de 
tais ficheiros serem objecto de in- 
terconexão. 


E os ficheiros 
manuais? 
e a fiscalização? 


Assente como está que os fi- 
cheiros manuais apresentam pe- 
rigos não menos graves que os fi- 
cheiros automatizados, prestan- 
do-se a abusos como estes, a 
proposta (art.º 35.º) deixa inteira-. 
mente aos cidadãos o cuidado (e 
a dificuldade!) de velar pela pro- 
tecção da sua privacidade atingi- 
da sem peias pelos ficheiros ma- 
nuais. Nada se estabelece quan- 
to ao direito à informação sobre 
esses ficheiros e nada se regula-. 
menta quanto aos mesmos. O 
facto não fica certamente a dever- 
se à inocência de propósitos do 
Governo... 

Chegámos agora ao último ins- 
trumento através do qual o Go- 
verno se propõe conseguir tudo o 
que não conseguiu viabilizar, au- 
torizar.ou facultar nas numerosas 
e genéricas excepções com que 
abre o campo à desprotecção dos 
dados pessoais. 

O Governo propõe como órgão 
de fiscalização e de consequente 
protecção das liberdades dos ci- 
dadãos, uma comissão totalmen- 
te governamentalizada, garantin- 
do que a mesma terá uma larga 
maioria de pessoas identificadas 
com os objectivos do próprio Go- 
vemo. 

E como último travão, o Gover- 
no usa uma fechadura de trancas 
colocando a Comissão na depen- 
dância técnica e administrativa do 
senhor ministro da Justiça (do 
PSD). 

A pressão impúdica sobre o 
Parlamento foi ao ponto de o mi- 
nistro da Justiça ter criado (por : 
mero despacho normativo, como 
n.º 52/84) um organismo do seu 


- Ministério para «apoio» da Co- 


missão Nacional de Protecção de 
Dados, Comissão que a Assem- 
bleia da República não conside- 
rou que devesse depender do 
Governo. Às próprias bancadas 
governamentais declararam pre- 
ferível situar a Comissão junto da 
AR... 

A verdade porém é que o Go- 
verno ousou pressionar soluções 
que somavam à péssima delimi- 
tação das regras básicas sobre o 
uso da informática, a edificação 
de um instrumento que em vez de 
garantir uma adequada preven- 
ção das violações da Constitui- 
ção e da Lei, e a fiscalização do 
uso da informática se revela ca- 
paz de propiciar violações qualifi- 
cadas da proibição contitucional 
de tratamento de certos dados e 
de interconexão de ficheiros. 
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Rag o e 


CMC apresentouo MENTOR em Portugal 


A CMC Portugal apresentou 
no fim da passada semana, num 
hotel da capital, uma nova linha 
de computadores que começará 
a comercalizar imediatamente 
entre nós. A linha Motor é fabri- 
cada por uma subsidiária da 
NCR, a Applied Digital Data Sys- 
tem (ADDS), e inclui diversos 
modelos, o mais pequeno dos 
quais tem 15 MB em disco, 256 
KB de memória e possibilidade 


-Se suportar -32 terminais. 


O Mentor, que foi introduzido 
com grande sucesso no mercado 
dos EUA e de Inglaterra, foi es- 
pecialmente concebido, a partir 
de 1987, para nele ser utilizado o 
sistema operativo Pick De 
acordo com o construtor, o ob- 
jectivo visado foi conseguido a 
100%, tendo-se chegado a uma 
máquina que «oferece todas as 
características, vantagens e 
qualidades dos grandes siste- 
mas, sem o inconveniente do 


preço». 


As características hardware 
da unidade central, na sua confi- 
guração mínima, são as seguin- 
tes: ; 

6 Processador Z 8000 de 16 
bits, com um tempo de acesso de 
150 nanosegundos. 

€ Unidade de disco WINCHES- 
TER. 

€ Controlador de discos (su- 
porta até 2 discos). 

O Unidade de «Cartridge» mag- 
nético ou de banda magnética. 
O Controlador para 8 ou 16 ter- 
minais e impressoras de série. 
€ Acumulador que permite man- 
ter o sistema em funcionamento 
em caso de falta de corrente, 
com recuperação automática. 

O Memória RAM com 256 KB até 
1024 KB, utilizando circuitos de 
memória de 128 KB. 

Quanto à unidade de banda 
magnética, ela é de inserção au- 
tomática e permite executar um 
black-up de 30 MB em apenas 7 
minutos, visto que trabalha a 
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uma velocidade de 100 IPS. Al 
guns dos modeios (o 2500 e o 
2000) dispõem de uma unidade 
de cartridge magnética. Refira- 
-se também que o sistema ope- 
rativo Pick dispõe de um utilitário 
que permite ao utilizador execu- 
tar, com facilidade, as operações 
de back-up e de recuperação. 

| Todos os modelos Mentor 
possuem uma bateria que fun- 
ciona automaticamente em 
casos de corte de corrente 
eléctrica, evitando a perca de 
qualquer informação. 

No que respeita às capacida- 
des de memória, elas são de 256 
KB, na configuração mínima e de 
1024 KB na máxima. A expansão 
da memória efectua-se com pla- 
cas de 128 KB com um tempo de 
acesso de 150 nanosegundos. O 
Mentor possui igualmente me- 
mória virtual. 

Quanto às impressoras, os sis- 
temas podem suportar até 19, 
variando o número de caracteres 


por tinha entre 80 e 160. Final- 
mente, os terminais vídeo utili- 


zados podem ser de qualquer 


uma das famílias da ADDS. 
O sistema Pick 


É um sistema mutti-user, 
multi-tasking, criado pelo sr. 


Av. Antônio Augusto de Aguiar, 122-4.º — 1000 LISBOA 


Teleís. 548553 - 548547 - 548670 — Telex 18469 


Pick, em 1968, para uso exclu- 
sivo da Marinha Norte Ameri- 
cana. 

Em 1970 o sistema operativo 
PICK foi tornado púbico e após 
sofrer vários melhoramentos, é 
hoje utilizado em todo o Mundo 
por dez construtores que têm 
cerca de onze mil sistemas insta- 
lados. 


A ADDS, tem neste momento 
cerca de mil e quinhentos siste- 
mas MENTOR instalados em 
todo o mundo. 

De acordo com a conhecida 
empresa DATAPRO, o PICK é o 
segundo melhor sistema opera- 
tivo do mundo. 


A gestão de base 
de dados no MENTOR 


O sistema pes pá OR é 
muito potente, prepa- 
rado para trabalhar informações 
o que lhe dá mais potência que 


outros DBMS. 

O DBMS de outros computa- 
dores são normalmente utiliza- 
dos para programas de aplica- 
ção e não parte integrante do 
sistema operativo. 

O uso dos DBMS requer mui- 
tas vezes um formato de dados 
específicos e a recolha de dados 
pode ser excessivamente com- * 
plexa e lenta. 


olha de dad relação 

e rec os em 

ao. sistemas menos sofistica- 
os. 

As linguagens utilizadas são 
as seguintes: INFO/ACESS, 
DATA/BASIC, PROC e RU- 
NOFF. As aplicações são: im- 
plementor, calcumentor, CA/do- 
cumentor, distributor, office au- 
tomation, word processing, fu- 
rantieal modelling e application 
generator. 


Apple apresentou a sua 


primeira versão portátil 


A Apple, número dois mundial 
da micro-informática, acaba de 
fazer a sua entrada no mercado 
de computadores portáteis — um 
sector em plena expansão — com 
uma versão compacta do Apple- 
Il, que fez o seu sucesso de ori- 


gem. . 
«O Apple-ll-C não visa uma 
aplicação particular, mas é uma 
máquina versátil, destinada a me- 
lhorar a produtividade dos traba- 
lhadores científicos quando de- 
sejam prosseguir com as suas ta- 
refas fora do gabinete de traba- 
lho», declarou há dias, em Cork, 
Jean-Louis Gassee, director-ge- 
ral da Apple em França, na tábri- 
ca irlandesa que fornecerá este 
materiál a toda a Europa. 


Este modelo, do tamanho de 
uma lista telefónica, pesa 3,4 qui- 
los, é de fácil utilização e transpa- 
rente e o seu preço também é re- 
duzido, tendo sido concebido 
para ocupar um lugar ao sol num 
mercado muito imprevisível, 
como é o da micro-informática. 

«É a máquina pessoal dos qua- 
dros para uma utilização profis- 
sional ou doméstica», considera 
Gassee. Com efeito, a Apple, que 
deseja desalojar certos computa- 
dores IBM das empresas, optou 
por seduzir os quadros tomados 
individualmente, mais do que ata- 
car globalmente o mercado pro- 
fissional. 

O Apple-ll-C, cujas caracteris- 
ticas são sem equivalente pelo 
seu preço (13000 francos em 
França e 1295 dólares nos Esta- 
dos Unidos), possui numerosos 
predicados: é totalmente compa- 
tível com o Apple-ll, de que se 
apresenta como a sequência por 
aquela versão (16000 até à 


data). Baseado no microproces- 
sador 65022 da Inatel, é mais po- 
deroso do que o seu irmão mais 
velho, com uma memória de 
128k. 


Ecrã raso 


Este computador será o primei- 
ro no mundo a ser equipado com 
um ecrã raso de cristais líquidos 
(três centímetros de espessura) 
que otornará ainda mais compac- 
to, ao substituir o tradicional e em- 
baraçoso monitor. Este acessó- 
rio, que comportará 80 colunas 
em 24 linhas de escrita estará dis- 
ponível no final do ano e vai cus- 
tar um suplemento de cinco a seis 
mil francos. O Apple-ll-C será to- 
talmente autónomo em Dezem- 
bro próximo, quando dispuser de 
uma bateria, mas pode ser desde 
já ligado a uma bateria de auto- 
móvel ou de barco. 

A Apple espera vender 400 000 
aparelhos compactos este ano, 
dos quais 30 000 em França. A 
fábrica de Cork, que emprega 200 
pessoas, tem um ritmo de produ- 
ção de 10 000 Apple-II-C por mês 
e a sua capacidade será mais re- 
forçada em 1985. 

Esta entrada da Apple no mun- 
do dos computadores portáteis 
vendidos a nível mundial, ou seja 
um volume de negócios de três 
mil milhões de dólares contra 
500 000 exemplares vendidos 
em 1982, correspondentes a 400 
milhões de dólares. 

Quase todos os construtores 
demonstraram já o seu interesse 
por estes aparelhos portáteis, 
mas ainda nenhum conquistou 
uma parte decisiva do espaço 
que ele ocupa. 


enquanto que o Modelo 36 substi- 
tui uma das diskettes por um dis- 
co Winchester de 10Mb. O novo 


bos os modelos, se encontram 
seis portas I/0 (RS-232 C) para li- 
gação a écrans e impressoras e 
todo o hardware de comunicações 
síncronas, para ligação a outros 


computadores ou «mainframes». 


E Edema e at CM e ma rr 2 


Control Data reforça posição 


A CONTROL DATA CORPORATION adquiriu recentemente a 
participação de 20% que a International Computers detinha na 
COMPUTER PERIPHERALS, LTD., de Inglaterra, companhia esta 
que já era participada pela CDC. 

Assim e a partir de agora, a Computer Peripherais tem o seu 
capital distribuído apenas pela Control Data Corporation e pela NCR 
Corporation (80% e 20%, respectivamente). 

A Computer Peripherals, Ltd, cujas principais unidades indus- 
triais se localizam nos Estados Unidos, em Norristown, PA, dedica-se 
à concepção, desenvolvimento e produção de unidades de Banda 
destinadas à CDC e à NCR. 

Entretanto, foi também anunciado que a Control Data Corpora- 
tione a United Telecom, Inc. estabeleceram uma «joint-venture» para 
a pesquisa e desenvolvimento da tecnologia de redes de comunica- 
ção de dados. 

Esta «joint-venture», com o nome de Uninet Research And 
Development Company (URDC), associa os recursos da Uninet, Inc., 
uma subsidiária da United Telecom, com os da Control Data para a 
concepção e desenvolvimento do Uninet ll, uma rede de dados 
pública, síncrona e assincrona. Esta tecnologia também poderá ser 
utilizada em redes privadas. 

A participação da Control Data é de 20%, cabendo os restantes 
80% à Uninet, Inc. Fa a 


BESCL leva teleprocessamento à Madeira 


Acompanhando a mais recente linha de evolução de estratégias do 
tratamento de informação, o Banco Espírito Santo decidiu implantar, 


SUPLEMENTO MENSAL DO. Mário de Lisboa - 


Vídeo da Standard Eléctrica 
esteve na FIL 


O recém-apresentado gravador de vídeo VC 6000 da ITT, fabri- 
cado em Portugal pela Standard Eléctrica, nas suas instalações de 
São Gabriel, em Cascais, fez uma das suas primeiras aparições em 
público na última edição da FIL, que este mês decorreu em Lisboa. 
Apresentado pelo fabricante como um produto altamente concorren- 
cial, vocacionado inclusivamente para competir com o mercado para- 
lelo, abastecido pelo contrabando, o VC 6000 distingue-se pelas 
seguintes características: Introdução da cassete pela frente; Meno- 
res dimensões exteriores que os outros sistemas; Velocidade lenta 
até 1/9 ou imagem a imagem por comando manual; Procura de 
imagem com velocidade oito vezes superior à normal; Possui auto- 
-rebobinagem no final da leitura ou gravação; Sintonia electrónica 
nos 8 canais; Permite efectuar posições de «espera e pausa»; Está 
equipado com memórias para um programa durante 7 dias; Consumo 
de 33 W com alimentação 220/50 Hz; Peso: 9,5 kg; Dimensões: 


va MD A AT ces 


de uma forma gradual, na sua vasta rede de balcões, o sistema de 


teleprocessamento. 


O referido sistema, que o Montepio Geral já tem também em 
funcionamento, permite o tratamento de todas as operações bancá- 
rias com maior rapidez e eficiência, modernizando e racionalizando 
os tradicionais processos de trabalho. 


Assim, dentro do programa previamente planeado e após implan- 
tação do sistema nas zonas da grande Lisboa, grande Porto e 
Algarve, acaba o Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa de o 
instalar, também, nos seus balcões da Região Autónoma da Madeira 
onde, desde 14 do corrente mês, se encontra em funcionamento. 


Um debate na ordem do dia 
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facto de o' 


seu cumprimento se mostrar, em 
objectivo, no caso concreto, pre- 
judicial às pessoas que funda- 
mentalmente visa proteger». 

Criticando «mais esta excep- 
ção» à lei, o deputado José Ma- 
galhães leu na integra um artigo 
escrito neste suplemento do 
«DL», em 1982, pelo dr. José 
António Barreiros, actual chefe 
de gabinete de Almeida Santos, 
em que era duramente atacada a 
proposta então apresentada à 
AR pelo governo AD e que era, 
no essencial, a mesma que 
agora foi aprovada em São 
Bento. 

No final das votações, a decla- 
ração de voto do PS, apresen- 
tada por Carlos Laje, daria final- 
mente a dimensão exacta dos 
desacordos do maior partido do 
governo em relação a uma ini- 
ciativa que obviamente teve de 
«engolir» a contragosto. Se- 
gundo afirmou o seu partido 
votou a favor do projecto ASDI 
por coerência e porque já antes o 
havia feito. A favor da proposta 
do governo votou com algumas 
reservas, disse, porque na Co- 
missão estas poderão ser «eli- 
minadas de forma a adequar a 
proposta à Constituição e a clari- 
ficar certos conceitos equívocos 
e a ultrapassar certas ambigui- 
dades». Carlos Laje acrescentou 
à lista das críticas de José Leitão 
a possibilidade «perigosa» de 
serem autorizadas certas inter- 


conexões de ficheiros «em con- 
dições diversas das previstas no 
presente diploma» e algumas re- 
ferâncias às condições de re- 
gisto de dados sobre tendências 
sexuais e outros. 

Quanto ao PSD, a sua posição 
foi igualmente resumida na de- 
claração de voto de Correia 
Afonso, que disse ter o seu par- 
tido votado a favor dos dois di- 
plomas na certeza de que, na 
especialidade, se conseguirá 
atingir o ponto de equilíbrio entre 
o progresso e a evolução que a 
informática representa e a de- 
fesa da privacidade dos cida- 
dãos. 

O CDS, por seu lado, em todo 
o debate manteve a tese de que 
o projecto da ASDI era constitu- 
cional e por isso o aprovou e que 
o texto do governo era inconsti- 
tucional, pelo que votou contra. 
Nas intervenções dos seus de- 
putados apenas uma novidade: a 
proposta de «um sistema de 
alerta nos termos do qual todo o 
cidadão seria notificado da exis- 
tência de qualquer ficheiro a seu 
respeito ou de qualquer altera- 
ção (...) do seu conteúdo». 

No silêncio e na discrição da 
comissão vai ter agora o verda- 
deiro debate. O próximo mês e 
meio mostrará até que ponto o 
enriquecimento da proposta go- 
vernamental com os contributos 
do plenário e do projecto da 
ASDI terá lugar. 


J.A.C. 


“O pacote 


contra as liberdades” 


Continuação da pág. 5 

Dir-se-à que a proposta gover- 
namental reproduz a que a AD 
preparara. Que é o fruto de uma 
equipa que vem muito (mesmo 
muito!) de trás. Talvez seja esse o 
problema! Daí também o incómo- 
do e as reservas que suscitou 
mesmo em deputados da coliga- 
ção. Ecoa no texto a filosofia, o 
espírito e as preocupações da- 
queles que num belo dia do ano 
de 1973 presentearam o país 
com a instituição do número na- 
cional único que o 25 de Abril sus- 
pendeu e a Constituição proibiu. 


A proposta baixou à 1.º Comis= »- 


são para votação na especialida- 
de. Importa que na Assembleia 
da República ecoem as preocu- 
pações e o repúdio generalizados 
que ela vem suscitando. 

Acordar pode ser mais difícil se 
a informática .for usada como 
arma repressiva, se os ficheiros 
automatizados ou outros, forem 
usados como forma de prosse- 
guir uma política altamente lesiva 
dos interesses do país. 


ODETE SANTOS 
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Simpósio de electrónica 


das telecomunicações 


Por iniciativa da secção portu- 
guesa do Institute of Electrical 
and Electronics Engineers 
(IEEE), do Centro de Electrónica 
Aplicada da Universidade Téc- 
nica de Lisboa (CEAUTL) e da 
Ordem dos Engenheiros reali- 
zou-se na passada semana, em 
Lisboa, o primeiro Simpósio de 
Electrónica das Telecomunica- 
ções. Nos trabalhos, que decor- 
reram no novo edifício dos CTT 
nas Picoas, pretendeu-se fun- 
damentalmente sublinhar o 
papel da electrónica no âmbito 
das telecomunicações — sector 
chave de desenvolvimento e 
progresso — apresentando uma 
perspectiva daquilo que se faz 
em Portugal e Espanha, no do- 
mínio da electrónica das teleco- 
municações. 

O simpósio contou com o pa- 
trocínio das Secretarias de Es- 
tado das Comunicações e da in- 
dústria e das empresas Rádio 
Marconi, Centrel, Standard 
Eléctrica, Roedeistein Electró- 
nica Portugal, Cabelte e Efacec. 


Informática 
nas autarquias 
locais 


Técnicos da Associação de 
Municípios da «Terra Quente» 
transmontana e do município de 
Viana do Castelo orientaram no 
princípio do mês, no Porto, um 
encontro sobre técnicas de in- 
formática nas autarquias locais. 

Os trabalhos, que decorreram 
nas instalações da Comissão de 
Coordenação da Região Norte 
(CCRN), abordou a organização 
em centro de informática, áreas 
a informatizar e aplicações para 
as autarquias locais. 

Organização estrutural e bu- 
rocrática das Câmaras Munici- 
pais com vista à informatização 
dos serviços foi outro assunto 
jue mereceu a atenção dos 25 
articipantes do encontro. 


Corrida de cavalos 
na Feira 
de Santarém 


As corridas de cavalos previs- 
tas para os dias 4, 9 e 10 de 
Junho no novo hipódromo da 
Feira de Santarém serão contro- 
ladas por um computador da 
firma CIL. O objectivo da utiliza- 
ção de meios informáticos nesta 
iniciativa é o de fornecer, minuto 
a minuto, informações sobre as 
apostas mútuas que. serão or- 
ganizadas e que terão mais de 
mil contos dê prémios: - 


No decurso das diversas ses- 
sões foram apresentadas 73 
comunicações de autores portu- 
gueses e espanhóis, tendo-se 
realizado, no final um painel em 
que participaram representantes 
da universidade, indústria e ope- 
radores. O IEEE, que foi uma das 
entidades promotoras do sim- 
pósio, através da sua secção 
portuguesa, criada em 1982, é a 
maior e mais conhecida organi- 
zação profissional de engenhei- 
ros electrotécnicos e de compu- 
tadores do mundo. 
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SPERRY apresentou Mapper 5 e SSDS 


Na presença de centenas de utilizadores, a Sperry apresentou a 
semana passada, num hotel de Lisboa, dois novos produtos que 
prometem vir a fazer jus à prestigiosa imagem que aquele construtor 
há muito conquistou no mercado português. Trata-se do sistema 
Mapper 5 e do SSDS (Sperry Solutions Development System), a que 
contamos voltar a referir-nos no próximo número de «DL- 
-Informática». 


API tem vinte anos 


cada aos alunos das escolas se- 
cundárias e á que já nos referi- 
mos na nossa última edição, uma 
sessão solene no dia 26 de 
Junho e um almoço de confra- 
ternização no dia 15 de Julho. No 
dia 13 desse mês terá igual- 
mente lugar uma iniciativa ainda 
não especificada subordinada 
ao tema «a informática em Por- 
tugal». Finalmente, em data 
ainda não determinada, reali- 
zar-se-á a projecção de um filme 
seguido de debate. 


Foi em 16 de Julho que se 
realizou a primeira Assembleia 
Geral da Associação Portuguesa 
de Mecanografia, que mais tarde 
se viria a transformar na conhe- 
cida e prestigiada Associação 
Portuguesa de Informática. Pas- 
sados que são vinte anos, o 
Conselho Geral da APÍ decidiu 
comemorar a data e lembrar que 
os informáticos estão de para- 
béns. Assim, foi elaborado um 
programa que inclui além da Ol- 
impíada da Informática, dedi- 


Terceiro Congresso está a andar 


O Terceiro Congresso Português de Informática, uma iniciativa 
da APlarealizar de 29/10 42/11 próximos, em Lisboa, já tem cartaz e 
os seus trabalhos preparatórios continuam a desenrolar-se a bom 
ritmo. Dominado por uma sugestiva luz no fundo do túnel, o cartaz 
adoptado como simbolo do Congresso traduz com rigor a ideia do seu 
tema: «sistemas de informação, um instrumento para a mudança». 

Segundo informações da respectiva Comissão Técnica, as pri- 
meiras comunicações já chegaram, encontrando-se actualmente a 
ser analisadas pela Comissão. Quanto às mafiifestações paralelas 
programadas sabe-se também que a INFORPR 84 — 1.º exposição 
portuguesa de informática — está a ser preparada com grande entu- 
siasmo e dinamismo pela Certame, registando-se já um elevado 
número de reservas de stands, por parte de empresas interessadas 
em apresentar os seus produtos e serviços. 

Refira-se ainda que-a APljá obteve para o Congresso, até agora, 
o patrocínio de honra da Cassel Data e o patrocínio do Banco 
Nacional Ultramarino, da Digital, da Inforgal e do Instituto Nacional de 
Administração. 


Rua Castilho, 61-4.º Esq. 
Telefone 561060 
200 LISBOA 
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“Os computadores 
não são geradores 


de desemprego” 
— afirma um perito da OIT 


Enquanto que os impressionantes progressos da microelectró- 
nica têm por efeito atenuar a atracção revolucionária desta tecnologia 
que progressivamente se torna parte integrante da vida quotidiana na 
maior parte dos países industrializados, a informática vê-se acusada 
de provocar supressões de empregos, de suscitar uma degradação 
das condições de trabalho e de ameaçar a existência dos sindicatos 
ao mesmo tempo que é saudada como o instrumento do retança- 
mento económico e do pleno emprego. A verdade está provavel- 
mente a meio caminho entre essas duas atitudes. 

No artigo que se segue, Wouter Van Ginneken, perito do Bureau 
Internacional do Trabalho (da Organização Internacional do Traba- 
lho), analisa o impacte que a informática tem exercido até ao mo- 
mento sobre o emprego, as condições de trabalho e as retações 
profissionais. O autor interroga-se igualmente sobre o futuro e sobre 
a rápida evolução do mundo da electrónica. 


dd 


E dificil isotar a tecnologia dos outros factores que influenciam o 
mundo do trabalho, rro emtanto, a experiência mostra que a istrodu- 
ção da informática não provoca supressões substanciais de em- 
prega, a nível nacional. A informática não é geradora de desemprego. 


A evolução das tarefas 


O que muda — por vezes radicalmente — é, por um tado, a 
repartição dos empregos entre os diferentes sectores de actividade 
económica e, por outro, a natureza das qualificações requeridas. 
Alguns especialistas consideram que a evolução tecnológica provo- 
cará uma desvalorização das qualificações; outros prevôem que ela 
suscitará uma polarização: uma élite de pessoas que concebem e de 
tecnocratas. de um tado, e um exército de executantes encarregados 
de controtar as máquinas... e de desempregados, do outro. 

| E verdade que desaparecem numerosos empregos muito quali- 
ficados, como por exempin.o desenho industrial e a tipográfia, e que, 


em parte devido a um forte crescimento da produtividade; oemprego:- - 
diminuiu consideravetmente em'sectores tais cômodo automóvel, o - 


têxtil, o vestuário e as indústrias alimentares. 

Os empregos industriais antes directamente figados à produção 
transformam-se em tarefas de apoio da produção; o trabalho manual 
* artesanai cede o lugar às funções de controlo e de manutenção 


A rápida evolução dos processos industriais exige dos trabalha- E 


dores que eles saibam adaptar-se e obter novas qualificações em 


prazos de tempo reduzidos, o que torna necessária uma educação de . 


base vasta, completada por uma formação profissional e uma réci- 
clagem permanente. A informática suscita igualmente a procura de 
trabalhadores com novas qualificações, como por exemplo os pro- 
-gramadores. É e 


Condições de trabalho 


A introdução de novas tecnologias tem arrastado geralmente 
uma melhoria das principais condições de trabalho, tais como as 
remunerações, o tempo" de trabalho ou, ainda, a segurança do 
emprego. Mas a questão do enriquecimento ou do empobrecimento 
das tarefas depende do tipo de produção em causa e da concepção 
da nova tecnologitr'sim si mesma. Na indústria do aço e na do 
automóvel, por exemplo, as tarefas penosas e pouco saudáveis já 
podem ser efectuadas automaticamente por robots. 

A automatização reduz geralmente o número das tarefas repeti- 
tivas mas exige, pelo contrário, mais controlos. Se ela torna o seu 
trabalho menos árduo, ela pode também conduzir a um certo isola- 
mento do trabalhador. 


Relações profissionais 


A pedra de toque, em certos domínios das relações profissionais, 
não é a indrodução de novas tecnologias em si — que não é de modo 
algum condenada pelas organizações de trabalhadores —, mas sim o 
momento escolhido para informar dela os trabalhadores e os sindica- 
tos. Na maior parte dos países, eles só são informados depois de a 
decisão de investir ter sido tomada. 

No Japão, a introdução da informática suscitou pouca oposição 
entre as organizações de trabalhadores na medida em que as gran- 
des empresas garantem a segurança dos empregos e em que o 
crescimento da produtividade é susceptível de conduzir a uma subida 
dos salários. Nos Estados Unidos, os sectores sindicalizados podem 
igualmente garantir a segurança do emprego mas nem sempre uma 
subida dos salários, como no sector automóvel. 

Foi sobretudo na Europa que Os sindicatos se esforçaram por 
concluir «acordos de reestruturação tecnológica», como aqueles que 
já estão em vigor na Noruega e na Dinamarca, que estipulam que os 
representantes dos trabalhadores devem ser informados com ante- 
cedência das modificações tecnológicas previstas. 


O futuro 


As grandes possibilidades da informática não residem apenas 
numa maior eficácia a partir de produtos ou de processos determina- 
dos, mas nas vantagens que se podem tirar da ligação entre uns e 
outros. Conectados a um computador, os aparelhos de tratamento de 
texto permitem por exemplo distribuir mensagens «sem papel» ao 
conjunto do pessoal de uma empresa. 

Além disso, a possibilidade cada vez maior de recorrer com 
baixos custos aos satélites de comunicação poderia levar à criação 
de novas indústrias manufactureiras, operando à escala mundial, 
accionadas e controladas à distância pelo pessoal da sede da em- 


presa mãe. 
WOUTER VAN GINNEKEN 
tperito do Bursaeu Internacional do Trabalho) 
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Escola Secundária da Parede 
promoveu jornadas de informática 


— uma iniciativa original que mostrou 
o que os computadores podem fazer no ensino 


«No último dia já eram 20 horas quando conseguimos fazer parar dois alunos 
para podermos fechar a porta e ir embora. Nunca tinham mexido num computador 
e se os tivéssemos deixado talvez ainda lá estivessem a fazer os seus programas.» 
A cena passou-se no princípio do mês passado na Escola Secundária da Parede e 
marcou o encerramento das primeiras Jornadas sobre a informática e o ensino, pro- 
movidas por alguns professores daquele estabelecimento . A imagem dos dois ado- 
lescentes presos ao «micro» dá bem a ideia do êxito de uma iniciativa que durante 
uma semana removeu muitas ideias preconcebidas e se tornou o centro das aten- 
ções na Escola da Parede. Centenas e centenas de alunos, professores, emprega- 
dos e pais tiveram assim a oportunidade de ver e mexer em computadores, ouvindo 
ao mesmo tempo algumas explicações fundamentais sobre a natureza e a função 
dessas máquinas «feitos pelos homens e que apenas fazem o que os homens que- 


rem». Esta foi aliás uma das mensagens essenciais 
nadas procuraram transmitir com a sua iniciativa. O 


que os organizadores das jor- 
«DL-informática» ouviu João 


de Freitas, professor de Biologia na Escola da Parede e um dos dinamizadores da 


ideia. 
«A ideia das Jornadas de in- 


cá na escola, e o objectivo prin- 
cipal era o de abrir o mundo da 
informática a alunos, professo- 
res e empregados», começou 
por nos dizer João Freitas. 
Numa primeira fase foram fei- 
tos contactos com diversas 
empresas ligadas à comerciali- 
zação de hardware e de soft- 
ware, no sentido de obter o ne- 
cessário apoio à iniciativa. Pa- 
ralelamente, a nível. interno 


tentou-se-sensibilizar a comu-.... 


nidade escolar para o interesse 
das jornadas, procurando-se 
quebrar co gelo que o assunto 
eralmente provoca nos não 
iniciados. 
De acordo om João de Frei- 


- tas, que juntamente com o eng. 


Varela Pinto foi o principal ani- 
mador desta acção, a curiosi- 
dade das pessoas foi crescen- 
do à medida que os dias passa- 
vam e, no final, a atitude de 
muitos tinha mudado substan- 
cialmente. No essencial, as jor- 
nadas consistiram numa expo- 
sição de material informática, 
cedido por três empresas do 
sector, e num conjunto de pa- 
lestras sobre temas relaciona- 
dos com as potencialiades da 
informmática, enquanto instru- 
mento auxiliar de ensino. 

No período em que a exposi- 
ção esteve patente, os anima- 
dores da ideia e um técnico, 
que uma outra empresa pôs à 
disposição da escola, acompa- 
nharam as muitas centenas de 
pessoas que por lá passaram, * 
explicando, tanto quanto pos- 
sível, os quês e os porquês da 
informática. Simultaneamente 
foram apresentados diversos 
programas de demonstração 
dos diferentes equipamentos 
expostos (Sinclair ZX 81, 


Spectrum, Texas Instruments 
TS 1500 e Apple |!), facultan- 


omite si 
ng cmnia osso ço é 


do-se o contacto directo dos vi- 
sitantes com as máquinas. 


Jogos pedagógicos 


Como é habitual nestas cir- 
cunstâncias, frisou-nos João 
de Freitas, o interesse dos alu- 
nos virava-se fundamental 
mente para os programas de 
jogos. A este propósito, disse- 
nos ahás «pena é que entre 
nós os jogos disponíveis sejam 
quase todos exclusivamente 
lúdicos, havendo muito poucos 
A participação dos. alunos 
nas jornadas foi superior às ex- 
pectativas e efectuou-se a ní- 
vel de visitas de turma e por ini- 


““ciativa individual. «Numerosas 
“turmas passaram por lá de for- 
. ma organizada e acompanha- 


das por professores, mas mui- 
tos dos alunos voltavam depois 
para ver mais de perto, para 
mexer com mais tempo.» 
Muitos já tinham alguma cu- 
riosidade, tinham um amigo 
que possuía um micro, tinham 
visto um num supermercado, 
ou tinham ouvido falar os cole- 
gas das aulas de informática. 
Estes foram aliás os grandes 
«heróis» das jornadas, os «de- 
tentores do conhecimento» 
que, frequentemente, inicia- 
vam os seus companheiros 
nos rudimentos da programa- 
ção. n 
Segundo um deles, Filipe 
Mendonça, 15 anos, o interes- 
se pela informática é uma ca- 
racterística comum a todos os 
alunos de «Técnicas de Pro- 
gramação» (4h/semana) de 
«Introdução à informática (5h/ 
semana): «Quando há aulas 
práticas (equipamento ICL sis- 
tema 32) não falta quase nin- 
guém; mesmo nas teóricas fal- 
ta muito menos gente que nas 
outras disciplinas». De tal 
modo assimé, que o interesse 
pela matéria já transpôs as por- 
tas da escola e 10 dos 32 alu- 


“No princípio...havia 


nos da turma já tem «spec- 
trums» em casa, disse-nos Fili- 
pe Mendonça. 

Nos últimos dias das Jorna- 
das, referiu-nos o dr. João de 
Freitas, «já havia muitos a 
fazer pequenos programas e 
grande parte deles nunca ti- 
nham mexido anteriormente 
num computador». 

Quanto às conferências 
previstas no programa, a 
reacção de atunos e professo- 
res foi idêntica à da exposição. 
uma 
aftuência reduzida e algum 


” desinferesse;-mas.:no. último 


dia já veio bastante gente. 
Um dado significativo subli- 
nhado por João de Freitas tem 


“a ver com o facto de muitos 


empregados e alguns pais de 
alunos terem visitado a expo- 
sição e manifestado grande 
curiosidade pelo assunto. Se- 
gundo nos informou, «as pes- 
soas acharam piada e muitos 
já ficaram à espera das se- 
gunds Jornadas». 

Da parte dos professores, a 
maior abertura para a inicia- 
tiva terá vindo dos do grupo de 
Física e de Matemática e com 
menor entusiasmo dos de 
Ciências. Na área das Letras a 
participação foi muito menos 
intensa, prevalcendo a con- 
vicção que «a informática tem 
a ver com números». 

A desmistificação desta 
ideia, nomeadamente pela 
chamada da atenção para as 
aplicações da informática no 
tratamento de texto, foi aliás 
um dos pontos em que insisti- 
ram os promotores das Jorna- 
das. 


O ser humano por trás 


Para João de Freitas, o inte- 
resse principal da iniciativa e o 
seu fruto mais positivo foi 
mesmo o tacto de se ter con- 
seguido explicar que «o com- 
putador só funciona quando o 
ser humano está por detrás 
dele». Conforme nos disse, as 
pessoas perdem os receios 
quando percebem isso e 
quando entendem que «quem 
conhece um computador ja- 
mais se deixará aniquilar por 
ele». 

Mas os resultados mais pal- 
páveis da iniciativa só a prazo 
é que se farão sentir, enten- 
dem os seus dinamizadores. 
Na opinião do nosso interlocu- 
tor, o tempo levar-nos-á 
mesmo a uma situação em 
que o computador se trans- 
formará num instrumento tão 
familiar a todos nós como o 
telefone, cujos mecanismos 
intensos e maior parte das 
pessoas também desconhe- 
cem. 

Para já, no entanto, já se 
vem alguns frutos da semana: 


João de Freitas 


«ainda agora me aparecem 
alunos com oproblemas de 
programação que lhes surgi- 
ram durante as jornadas»; 
«ontem telefonou-me uma 
mãe que me pediu que a aju- 
dasse na escolha de um micro 
para o filho», disse-nos João 
de Freitas. 

A outro nível, ganhou força o 
projecto de instalar na biblio- 
teca da escola um ou vários 
micros para serviço livre dos 
alunos. 

Além disso, ficou aberta a 
possibilidade de virem a ser 
lançados diversos cursos ex- 
tracurriculares de programa- 
ção para professoras e alu- 
nos. 

A elaboração dos horários 
das turmas, que é nmormal- 
mente um trabalho extrema- 
mente moroso e aborrecido, 
poderá igualmente vir a ser 
automatizada na sequência 
desta a«descidamda informá- 
tica à escola dã Parede. Um 
grupo de professores consti- 
tuído para o efeito vai tentar 
criar já este ano um programa 
de computador destinado a 
resolver esse problema. a 

Por outro lado, João de Frei- 
tas — que considera o compu- 
tador como um precioso auxi- 
liar do professor — tem os seus 
próprios sistemas informati- 
zados de controlo das faltas 
dos alunos da turma de que é 
director, e, por vezes, de cor- 


“recção de pontos. O interesse 


por estas ideias começa, en- 
tretanto, a surgir junto de al- 
guns colegas... 

Quanto a críticas, elas são 
poucas («talvez por não nos 
quererem magoar perante o 
nosso entusiasmo) e incidem 
sobretudo nas potencialida- 
des de utilização do computa- 
dor como auxiliar pedagógico. 

Para o nosso interlocutor 
porém, este instrumento pode 
ser muito valioso e ele próprio 
já tez algumas experiências 
nesse sentido. O interesse do 
computador neste campo apa- 
rece assim enquanto pode- 
roso meio audiovisual, com 
grandes possibilidades de 
acompanhamento sonoro e 
gráfico e como auxiliar em 
termos da interacção que pro- 
porciona no conjunto alunos e 
professores. 

Quanto aos perigos e re- 
ceios invocados por muitos, 
diz-nos João de Freitas: «não 
há razões para temer mais o 
computador do que qualquer 
técnica audiovisual. A única 
coisa que é preciso é estar-se 
preparado para utilizar bem 
esse instrumento auxiliar, de 
forma que ele seja sempre 
enriquecedor. A questão está 
em saber extrair todas as van- 
tagens possíveis da máquina. 
Ela tem muito sumo, é preciso 
é saber espremê-la bem». 


